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Projeto: O acesso dos refugiados à  educação pública no município de Porto Alegre. 
Uma das questões centrais dos últimos 10 anos do século XXI é o aumento vertiginoso 
do número de refugiados pelo mundo: em 2015, chegou-se, pela primeira vez, a um 
número de refugiados e deslocados internos superior a 60 milhões de pessoas. O Brasil 
não fica à parte nessa história, enquadrando-se, cada vez mais, como um país de destino 
de refugiados. Os dados do Auto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados- 
ACNUR indicam que o número total de solicitações de refúgio aumentou mais de 
2.868% de 2010 a 2015, sendo que naquele ano foram 28.670 pedidos. Infelizmente, 
nem todos os indivíduos têm sua solicitação aceita, e os últimos dados divulgados pelo 
ACNUR (abril de 2016) marcam um total de 8.863 refugiados reconhecidos pelo Estado 
Brasileiro.  
Com essa crescente do número de refugiados no país, questiona-se se o Estado 
brasileiro está conseguindo prover as garantias a que se comprometeu, seja por ser 
signatário da Convenção relativa ao Estatuto dos refugiados de 1951 e do Protocolo 
relativa à mesma de 1967, seja pela Lei Federal nº. 9.474 de 1997.  
Entre as garantias que o Estado brasileiro se comprometeu, encontra-se a educação. 
Dessa forma, o Brasil deve dar aos refugiados o mesmo tratamento que aos nacionais no 
que concerne ao ensino primário e, para além desse, deve garantir os mesmos direitos à 
educação, à isenção de taxas, à concessão de bolsas e ao reconhecimento de certificados 
que os estrangeiros têm no país.  
Os dados do ACNUR mostram que, em escala mundial, metade dos refugiados em 
idade escolar (aproximadamente 3,7 milhões de pessoas) não tem escola para ir. Os 
refugiados são cinco vezes mais propensos a estarem fora da escola do que a média 
global.  A hipótese do trabalho é que o município de Porto Alegre segue a triste 
tendência global, em que o acesso dos refugiados à educação não é plenamente 
garantido. Acredita-se que há dificuldades em tal acesso, principalmente, por falta de 
políticas públicas e pela carência de informações dadas aos refugiados.  
Nesse sentido, buscar-se-á detalhar as principais adversidades enfrentadas pelos 
refugiados em Porto Alegre em sua busca pela educação e analisar-se-á o panorama 
geral das políticas públicas que visam ao aumento do acesso dos refugiados à educação. 
Para tanto, buscar-se-á informações em fontes primárias, como os documentos oficiais 
da SEC/RS e da Secretaria de Educação do Município, e secundárias, principalmente 
através de notícias e de artigos sobre o tema. Adicionalmente, busca-se diálogo com 
todas as partes envolvidas no tema: representantes do Estado, alunos refugiados e 
professores mediante questionários quantitativos e/ou qualitativos a serem 
desenvolvidos.  
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